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PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL: AINDA A 

INCONSTITUCIONALIDADE  DA RESTRIÇÃO
O Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça e os Tribunais Estaduais examinaram diversas teses, nas quais se afirmou violação aos denominados princípios da legalidade, humanidade e individualização da pena privativa de liberdade,  pelo parágrafo primeiro, do artigo 2º, da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990.  Forte tendência dos julgados foi assentar a constitucionalidade do aludido preceito
. 

Sem refusar os argumentos, que deram pela inconstitucionalidade da lei consagrante da penalidade segregadora, pode-se adicionar mais um. 

A progressão – direito subjetivo  do condenado
  –  , resultado da individualização executória, concedida ou negada, exige decisão judicial fundamentada (art. 93, inc. IX, da Const. da República c/c arts. 66, inc. III, letra “b”; 112, parág. único; e 118, da Lei de Exec. Penal).

O mandamento constitucional assere: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” individual (art. 5º, inc. XXXV). Foi, entretanto, o que se fez, arrancando do Poder Judiciário a análise, o juízo  sobre a progressão do condenado, em determinados crimes. Importa afirmar: retirou-lhe o poder-dever de individualizar a pena, no processo de  execução (art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90). Transgrediu-se garantia, pertinente ao cânone de legalidade, silenciando o juiz da execução (art. 66, inc. III, letra “b”, da Lei de Exec. Penal). E, antes dele, proibiu ao juiz, no processo de conhecimento, de natureza condenatória, de cuidar da intensidade de atendimento da pena privativa de liberdade, na sentença.  

Houve nítida interferência do Legislativo, sobre o Judiciário, mutilando-o, a dano da independência e harmonia  dos Poderes da República (arts. 2º e 60 § 4º, inc. III, da Const. da República).

Pode-se criticar o sistema vigorante. Pretender que a modulação da pena não se mostre, sempre, a mesma para todas as infrações, por exemplo. Trocá-la, porém, pelo mero automatismo, determinante da prisionalização, é insustentável transfiguração.

Note-se: a Lei Maior, assentando que, ao legislador ordinário, cabe regular a individualização da pena, jamais permitiu pudesse ele extingui-la (art. 5º, inc. XLVI). Lembre-se de que direito individual não se suprime, nem sequer por via de emenda constitucional
 (arts. 5º, inc. XLVI c/c 60, § 4º, inc. IV, da Const. da República). No plano de tal fautor de referidos diplomas atécnicos, jamais ingressou a “dignidade da pessoa humana”, que termina, assim, comprometida
 (art. 1º. inc. III, da Lei Magna).

O contravalor intolerável tornou-se inconstitucionalidade enorme. E, não pode prevalecer, na doutrina e nos julgados.

� Ver, por exemplo, Leis penais especiais e sua interpretação jurisprudencial. Coord. Alberto Silva Franco e Rui Stoco. 7 ed., São Paulo: RT, 2001, v. I, p. 1.195, item 5.01. 


� Sobre a “progressão concebida como direito subjetivo do condenado” ver Rogério Lauria Tucci, Progressão na execução das penas privativas de liberdade. Breve estudo sistemático. Em Revista dos Tribunais v. 630/269-78, abril de 1988.


� Mediante comunicação verbal, Rogério Lauria Tucci tem entendimento semelhante.


� Afirma José Afonso da Silva: “... a dignidade da pessoa humana não é uma criação constitucional, pois, ela é um desses conceitos a priori, um dado preexistente a toda experiência especulativa, tal como a própria pessoa humana. A Constituição, reconhecendo a sua existência e a sua eminência, transformou-a num valor supremo da ordem jurídica, quando a declara como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, constituída em Estado Democrático de Direito”. A dignidade da pessoa humana como valor supremo da democracia. Em: Revista de Direito Administrativo, v. 212, p. 91, abr./jun. de 1998. Tal princípio constitucional geral, à evidência, não foi tomado em conta pelos legisladores.  
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